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RECURSO ESPECIAL. PENAL. USO DE DOCUMENTO FALSO.
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO OCORRÊNCIA. MARCO
INTERRUPTIVO. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA PELO JUÍZO
COMPETENTE. VIOLAÇÃO DO ART. 65 DO CP. ATENUANTES.
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. SUPERAÇÃO DA
SÚMULA 231/STJ. INVIABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA REAFIRMADA NO
RESP N. 1.869.764/MS. VIOLAÇÃO DO ART. 45, § 1º, DO CP.
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. REDUÇÃO. INVIABILIDADE. NECESSIDADE
DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é o recebimento da denúncia
pelo Juízo competente que interrompe o prazo prescricional, tendo em vista
que o ato proferido por Juízo incompetente é nulo. Portanto, não há falar
em prescrição no caso, já que entre o recebimento da denúncia, em 

, e a publicação da sentença condenatória, em , não20/9/2021 26/7/2022
transcorreu o prazo prescricional aplicável de 4 anos.
2. No julgamento do REsp n. 2.057.181/SE, a Terceira Seção desta Corte
decidiu pelo não cancelamento da Súmula 231 do STJ, segundo a qual a
incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena
abaixo do mínimo legal. No caso, considerando que a pena-base foi
aplicada no mínimo, não há falar em redução para além desse patamar.
3. Cabe à instância ordinária analisar o  adequado a ser fixado aquantum
título de prestação pecuniária, com base nas condições econômicas do
acusado, porquanto é vedado em recurso especial o reexame de fatos e
provas, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente do07/08/2025 13/08/2025
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Sebastião Reis
Júnior.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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Trata-se de recurso especial interposto por WANDERLEY DA ROCHA
MAURICIO, com fundamento na alínea  do permissivo constitucional, contra oa
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região na Apelação Criminal n.
5046616-13.2021.4.04.7000, assim ementado (fls. 393/395):

PENAL. ART. 304 C/C ART. 297 AMBOS DO CÓDIGO PENAL. CARTEIRA
NACIONAL DE HABILITAÇÃO - CNH. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
INOCORRÊNCIA. PROVAS IRREPETÍVEIS. ART. 155 DO CPP.
CONTRADITÓRIO. MATERIALIDADE AUTORIA E DOLO. COMPROVAÇÃO.
CONDENAÇÃO MANTIDA. DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE DA
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO. PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE. MÍNIMO LEGAL. CONFIRMAÇÃO. SÚMULA 231 DO STJ. REGIME
DE CUMPRIMENTO ABERTO. CONFIRMAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO POR DUAS
PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À
COMUNIDADE E PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. VALOR DA PRESTAÇÃO
PECUNIÁRIA MANTIDO. 1. Nos termos do artigo 109, V, do Código Penal, a
prescrição ocorre em 4 (quatro) anos, se o máximo da pena é igual a um ano ou,
sendo superior, não excede a dois. 2. Constatado que entre a data do recebimento
da denúncia e a publicação da sentença condenatória não transcorreram 4 (quatro)
anos (art. 109, V, do Código Penal), não há prescrição da pretensão punitiva. 3.
Comprovada a materialidade, a autoria e do dolo no agir, bem como inexistentes
causas excludentes da culpabilidade ou da ilicitude, é de ser mantida a
condenação do réu pela prática do crime do artigo 304 c/c 297 do Código Penal. 4.
Diante da afirmação do acusado no inquérito policial de ter praticado a conduta
descrita na denúncia e sendo suas afirmações utilizadas para fundamentar o
decreto condenatório, deve ser reconhecida a atenuante da confissão espontânea.
5. A incidência da atenuante da não conduz à redução da pena abaixo do mínimo
legal. Súmula 231 do STJ.6. Pena privativa de liberdade e multa adequadamente
fixadas na sentença mantidas. 7. Regime de cumprimento da pena aberto mantido,
em virtude da quantidade da pena imposta, inferior a 4 (quatro) anos, e por não
haver reincidência, nos termos do artigo 33, § 2º, alínea c, do Código Penal. 8.
Aplicada pena que não supera 4 (quatro) anos de reclusão e atendidos os demais
requisitos previstos no artigo 44 do Código Penal, é cabível a substituição da pena
privativa de liberdade por restritivas de direitos, as quais proporcionam um meio
menos gravoso de cumprimento da pena. 9. A conjugação das penas de prestação
de serviços comunitários e prestação pecuniária é a que melhor atinge a finalidade
da persecução criminal, porque exige do condenado esforço no sentido de
contribuir com o interesse público, ao cooperar para a realização de várias obras
assistenciais ou sociais, bem como possui o caráter retributivo ao dano causado.
10. Para definição do valor da prestação pecuniária, dentre os parâmetros
estabelecidos pelo artigo 45, § 1º, do Código Penal, deve-se considerar certos
fatores, de modo a não tornar a prestação em pecúnia tão diminuta a ponto de
mostrar-se inócua, nem tão excessiva de maneira a inviabilizar seu cumprimento.
11. Deve ser mantido o valor da prestação pecuniária fixado na sentença quando
estabelecido dentro dos parâmetros determinados pelo artigo 45, §1º, do Código
Penal e verificado ser suficiente para a prevenção e reprovação do crime
praticado, não sendo comprovada, ademais, a suscitada incapacidade financeira.

No recurso especial, preliminarmente, a defesa sustenta que a pretensão
punitiva estaria prescrita, porquanto, entre a data do recebimento da denúncia e a data
da publicação da sentença condenatória, teria transcorrido 4 anos, prazo prescricional
aplicável ao caso.
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Em seguida, aponta a violação do art. 65 do Código Penal, sob a tese de
que a confissão espontânea deve implicar a redução da pena, ainda que abaixo do
mínimo legal, devendo ser superada a Súmula 231/STJ.

Por último, aponta a violação do art. 45, § 1º, do Código Penal, sob a tese
de que a prestação pecuniária foi estabelecida em valor exacerbado, desconsiderando
as condições financeiras do réu, o qual é hipossuficiente, tanto que representado pela
Defensoria Pública.

Ao final da peça recursal, requer o provimento da insurgência para declarar
extinta a punibilidade. Subsidiariamente, pede a redução da pena abaixo do mínimo
legal, bem como a diminuição da pena de prestação pecuniária.

Oferecidas contrarrazões (fls. 449/460), o recurso especial foi admitido na
origem (fls. 463/464).

O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento da insurgência e,
no mérito, pelo seu desprovimento, nos termos da seguinte ementa (fl. 477):

RECURSO ESPECIAL. ART. 304 C/C ART. 297 AMBOSDO CÓDIGO
PENAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INOCORRÊNCIA. INTERRUPÇÃO
DO PRAZO PELO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA NO JUÍZO COMPETENTE.
DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA.
REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
231 DO STJ. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. ÓBICE DA SÚMULA 83 DO STJ. REDUÇÃO DA PENA DE PRESTAÇÃO
PECUNIÁRIA. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS PARA
CONCLUSÃO DIVERSA DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. ÓBICE DASÚMULA 7
DO STJ. - PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO E, NO MÉRITO,
DESPROVIMENTO.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não comporta acolhida.

No que se refere à prescrição da pretensão punitiva, o Tribunal de origem
consignou o seguinte (fls. 396/398 - grifo nosso):

[...] Antes de analisar a preliminar em relação ao crime do art. 304 c/c 297 do
CP, consigno que não há recurso do Ministério Público objetivando aumento da
pena, fixada em 2 (dois) anos de reclusão.

No caso dos autos, segundo o relato da denúncia, o delito foi praticado em 
.21/5/2016

Portanto, observar-se-á o disposto no artigo 110, § 1º, cujo teor é o seguinte:
[...]
Nesse particular aspecto, importante ressaltar que o presente feito diz

respeito a fatos ocorridos em momento posterior ao advento da Lei nº 12.234, de 
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. Portanto, aplicam-se, ao caso, as alterações introduzidas pela referida05/05/2010
Lei.

A denúncia foi recebida pelo Juízo Estadual em , o réu foi citado e19/10/2016
apresentou resposta em  e em  foi ratificado recebimento da4/1/2017 20/9/2021
denúncia pelo Juízo Federal competente.

Importa ressaltar que é o recebimento da denúncia, por juiz competente, que
interrompe o curso do prazo prescricional:

[...]
Assim, considerando a aplicação da pena de 2 (dois) anos de reclusão e que

entre a data do recebimento da denúncia pelo Juízo Federal (20/9/2021) e a
publicação da sentença (26/7/2022) não transcorreram 4 (quatro) anos (art. 109, V
do Código Penal), não há se falar na ocorrência de prescrição da pretensão
punitiva.

[...]

Não há qualquer reparo a ser feito no acórdão recorrido, porquanto se
encontra em consonância com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual é o
recebimento da denúncia pelo Juízo competente que interrompe o prazo prescricional,
tendo em vista que o ato proferido por Juízo incompetente é nulo.

Nesse sentido, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
HOMICÍDIO TENTADO. PRESCRIÇÃO. ART. 109, III, DO CP. SÚMULA 497/STF.
NÃO OCORRÊNCIA. MARCO INTERRUPTIVO. DESLOCAMENTO DE
COMPETÊNCIA. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA NO JUÍZO COMPETENTE.
LAPSO PRESCRICIONAL NÃO SUPERADO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Conforme a jurisprudência desta Corte, o recebimento da denúncia,
quando emanado de autoridade incompetente, é ato absolutamente nulo.

Tendo havido o deslocamento da competência da Justiça Militar para a
Justiça comum, deve ser considerado como marco interruptivo da prescrição o
recebimento da denúncia pelo Juízo competente. O ato emanado de autoridade
incompetente, absolutamente nulo, não produz efeito como marco interruptivo da
prescrição.

2. Hipótese em que não se configura a prescrição em relação ao delito de
homicídio tentado, cuja pena foi fixada em 7 anos de reclusão, se não houve a
superação do lapso de 12 anos (art. 109, III, do CP, e na Súmula n. 497/STF) entre
os marcos interruptivos.

Os fatos são de , a denúncia foi recebida na Justiça comum em 5/4/1986
, a pronúncia data de  e a condenação de . O recurso26/9/1996 7/7/2000 17/10/2008

de apelação foi improvido em  e o recurso especial não conhecido em 2/2/2012
, com trânsito em julgado em .31/3/2017 25/4/2017

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 138.064/SP, Ministro Olindo Menezes (Desembargador

Convocado do TRF 1ª REGIÃO), Sexta Turma, DJe de  - grifo nosso).9/8/2021
 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL

DE CRIANÇAS. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A tese relativa à prescrição foi devidamente afastada no acórdão
impugnado ao entendimento de que devem ser considerados os marcos temporais
na tramitação do processo no Juízo competente. Esse posicionamento está em
perfeita harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que o
recebimento da denúncia, quando emanado de autoridade incompetente, é ato
absolutamente nulo, não produzindo efeito como marco interruptivo da prescrição
(AgRg no REsp n. 1.492.580/RJ, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 

). No mesmo sentido, destaco: RHC n. 29.599/RS, Ministro Jorge Mussi,10/3/2016
Quinta Turma, DJe . (AgRg no AgRg nos EDcl no Agravo em Recurso20/6/2013
Especial n. 961.417/BA, Sexta Turma, de minha relatoria, julgado em ).18/4/2017

2. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no HC n. 396.797/PE, da minha relatoria, Sexta Turma, DJe de 
 - grifo nosso).27/10/2017

Portanto, não há falar em prescrição, já que entre o recebimento da
denúncia, em , e a publicação da sentença condenatória, em , não20/9/2021 26/7/2022
transcorreu o prazo prescricional aplicável de 4 anos.

Quanto à redução da pena pela incidência da atenuante da confissão
espontânea, o Tribunal  destacou o seguinte (fls. 405/406 - grifo nosso):a quo

[...] Na segunda fase da dosimetria da pena, ausentes atenuantes e
agravantes, a pena intermediária restou mantida em 2 (dois) anos de reclusão.

Neste ponto, requer a defesa o reconhecimento da atenuante da confissão
espontânea e consequente redução da pena-base abaixo do mínimo legal.

Merece acolhida a tese da defesa para reconhecer a atenuante, na medida
em que, embora decretada a revelia, no inquérito policial o réu afirmou que em
relação ao documento falsificado, encomendou com pessoa desconhecida pela
qual pagou R$600,00 em espécie (evento 1, INIC1), sendo que suas afirmações
também foram utilizadas para fundamentar o decreto condenatório.

Todavia, quanto à redução da pena em face da confissão espontânea, razão
não lhe assiste.

Conforme transcrito acima, a pena-base do delito foi fixada no mínimo legal,
não podendo sofrer redução aquém do mínimo, apesar de o acusado ter
confessado os fatos, consoante dispõe a Súmula 231 do STJ:

[...]
A questão também se encontra pacificada no STF, através do RE nº 597.270

/RS, submetido à sistemática da repercussão geral, sendo a ementa assim lavrada:
[...]
Portanto, a pena provisória fica mantida em 2 (dois) anos de reclusão.
[...]

Sobre o tema, cumpre observar que, nos termos da Súmula 231/STJ: a
incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do
mínimo legal.

Considerando o referido entendimento, há muito consolidado nesta Corte
Superior, a pena do recorrente, na segunda fase da dosimetria, manteve-se no mínimo
legal, não obstante o reconhecimento da atenuante da confissão.

Com efeito, não é possível o acolhimento do pleito defensivo de superação
do referido entendimento, tendo em vista que permanece hígido.

No julgamento dos Recursos Especiais n. 2.057.181/SE, n. 2.052.085/TO e
n. 1.869.764/MS, da relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, sob o rito dos recursos
especiais repetitivos, em sessão realizada no dia , a Terceira Seção desta14/8/2024
Corte decidiu, por maioria de votos, pelo não cancelamento da Súmula 231 do STJ.
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Na ocasião, o órgão julgador concluiu que não caberia contrariar o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, firmado em repercussão geral, no RE n.
597.270 (Tema 158/STF), segundo o qual: circunstância atenuante genérica não pode

.conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal

Confira-se a ementa do julgado:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL.
PROPOSTA DE REVISÃO DO ENUNCIADO DA SÚMULA 231 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE E IMPOSSIBILIDADE
DE REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. PRECEDENTE
VINCULANTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 158. ESTABILIDADE,
INTEGRIDADE E COERÊNCIA DO SISTEMA DE UNIFORMIZAÇÃO DE
PRECEDENTES. POSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO RESTRITA AO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. PRINCÍPIOS DA RESERVA LEGAL, DA
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E DA PROPORCIONALIDADE.
INDISPONIBILIDADE JUDICIAL DOS LIMITES MÍNIMO E MÁXIMO DA PENA.
VALIDADE DA SÚMULA 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ANTE A
METODOLOGIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA INSTITUÍDA PELO CÓDIGO
PENAL. INSTITUTOS DA JUSTIÇA PENAL NEGOCIADA. REQUISITOS
ESPECÍFICOS. RECURSOS ESPECIAIS DESPROVIDOS.

I - Os Recursos Especiais n. 1.869.764-MS, n. 2.052.085-TO e n. 2.057.181-
SE foram afetados à Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça para
reavaliação do enunciado da Súmula n. 231 do STJ, que estabelece a
impossibilidade de que a incidência de circunstância atenuante reduza a pena
abaixo do mínimo legal. O relator propôs a superação do entendimento
consolidado (overruling), com modulação de efeitos para evitar a modificação de
decisões já transitadas em julgado.

II - Existem duas questões em discussão: (i) ante a existência do tema 158
da repercussão geral, avaliar se é possível a superação do entendimento
enunciado pela Súmula n. 231, STJ, pela Terceira Seção do Superior Tribunal de
Justiça; e (ii) examinar a (im)possibilidade de incidência de atenuante induzir pena
abaixo do mínimo legal.

III - O precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 158 da
repercussão geral (RE n. 597.270) estabelece, com eficácia vinculante, que a
incidência de circunstância atenuante genérica não pode reduzir a pena abaixo do
mínimo legal, em respeito aos princípios constitucionais da reserva legal, da
proporcionalidade e da individualização da pena.

IV - A função de uniformização jurisprudencial atribuída ao Superior Tribunal
de Justiça não autoriza a revisão de tese fixada em repercussão geral pelo
Supremo Tribunal Federal, dado o caráter vinculante desses precedentes, em
atenção à estabilidade, à integridade e à coerência do sistema de uniformização de
precedentes.

V - Não se extrai da atuação do Supremo Tribunal Federal nenhum indicativo
de que a Corte esteja inclinada a rever o Tema 158, o que impossibilita a aplicação
do instituto do anticipatory overruling pela Terceira Seção do Superior Tribunal de
Justiça.

VI - No plano judicial, a discricionariedade do magistrado deve respeitar os
limites mínimos e máximos estabelecidos em lei, em conformidade com o princípio
da reserva legal, que veda a modificação dos parâmetros previstos pelo legislador.

VII - O método trifásico de dosimetria da pena adotado pelo Código Penal
(art. 68, CP) limita a discricionariedade judicial na segunda fase e impõe o respeito
ao mínimo e máximo legal, de modo que as circunstâncias atenuantes não podem
resultar em penas abaixo do mínimo abstratamente cominado pelo tipo penal.

VIII - A fixação de penas fora dos limites legais implicaria violação ao
princípio da legalidade e usurpação da competência legislativa, o que
comprometeria a separação de poderes e criaria um sistema de penas
indeterminadas, incompatível com a segurança jurídica.
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IX - O surgimento de institutos de justiça penal negociada, como a
colaboração premiada e o acordo de não persecução penal, não justifica a revisão
do entendimento da Súmula n. 231, STJ, pois esses instrumentos possuem
requisitos próprios e são aplicados em contextos específicos que não alteram a
regra geral estabelecida para a dosimetria da pena.

Recursos especiais desprovidos.
Teses de julgamento: 1. A incidência de circunstância atenuante não pode

reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme o entendimento vinculante do
Supremo Tribunal Federal no Tema 158 da repercussão geral. 2. O Superior
Tribunal de Justiça não possui competência para revisar precedentes vinculantes
fixados pelo Supremo Tribunal Federal. 3. A circunstância atenuante não pode
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.

(REsp n. 1.869.764/MS, Ministro Rogerio Schietti Cruz, relator para acórdão
Ministro Messod Azulay Neto, Terceira Seção, DJe  – grifo nosso).18/9/2024

Por fim, a respeito da pena de prestação pecuniária, o Tribunal de origem
apresentou a seguinte fundamentação (fls. 406/407 - grifo nosso):

[...] Para definição do valor da prestação pecuniária, dentre os parâmetros
estabelecidos pelo artigo 45, §1º, do Código Penal, deve-se considerar certos
fatores, de modo a não tornar a prestação em pecúnia tão diminuta a ponto de
mostrar-se inócua, nem tão excessiva de maneira a inviabilizar seu cumprimento.

[...]
Como se observa, a fixação desta restritiva deve levar em conta as vetoriais

do artigo 59 do Código Penal, a extensão do dano ocasionado pelo delito, a
situação financeira do agente e a necessária correspondência com a pena
substituída.

Quanto à capacidade econômica do acusado, não obstante os argumentos
da defesa, as informações constantes do inquérito policial acerca da situação
financeira dão conta que o réu é viúvo, 1º grau completo, exerce atividade de
motorista e não informa a renda mensal (evento 1, INIC1, p.10).

Ressalte-se, o réu pagou fiança (evento 36, EXTR_BANC1) no valor R$
1.132,47 (um mil cento e trinta e dois reais e quarenta e sete centavos).

Nos termos do artigo 336 do Código de Processo Penal o dinheiro ou objetos
dados como fiança servirão ao pagamento das custas, da indenização do dano, da
prestação pecuniária e da multa, se o réu for condenado.

Portanto, não se justifica a redução do valor da prestação pecuniária, eis que
ausentes nos autos documentos hábeis a confirmar a insuficiência econômica do
acusado.

A simples alegação de restrições financeiras, não é suficiente para que seja
reduzida a sanção, a qual, vale lembrar, tem natureza de pena e deve ter impacto
relevante na esfera patrimonial do condenado, a fim de puni-lo pelo crime cometido
e ainda evitar que volte a delinquir.

Vale lembrar, a prestação pecuniária tem natureza de pena e deve ter
impacto relevante na esfera patrimonial do condenado, a fim de puni-lo pelo crime
cometido e ainda evitar que volte a delinquir.

Ademais disso, o parcelamento do valor é possível mediante pedido ao juízo
da execução penal, que avaliará as reais condições de adimplemento e eventual
deferimento da medida.

[...]

Como se observa, o Tribunal de origem manteve a pena fixada pelo Juízo
de primeiro grau, pois a defesa não logrou demonstrar a alegada insuficiência de
recursos do réu.

Assim, a insurgência carece de condições de admissibilidade, notadamente
porque é assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo
fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a embasar a
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aplicação da pena base e das causas de aumento ou de diminuição da sanção, e as 
respectivas frações, bem como, analisar o quantum adequado a ser fixado a título de
prestação pecuniária, com base nas condições econômicas do acusado, porquanto é

 (AgInt no AREsp n.vedado na via eleita o reexame de fatos e provas. Súmula 7/STJ
1.153.559/SP, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe  –15/12/2017
grifo nosso).

A corroborar:

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
PENA DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. VALOR. FUNDAMENTAÇÃO.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AFERIÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO
DESPROVIDO.

[...]
3. Na hipótese, não pode ser ignorado que a jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que a redução do valor fixado pelo
magistrado sentenciante a título de prestação pecuniária, em virtude da
hipossuficiência do apenado, demanda revolvimento fático-probatório, providência
incompatível com a via eleita. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 708.306/ES, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta

Turma, DJe  - grifo nosso).4/10/2022

Ante o exposto,  do recurso especial e, nessaconheço parcialmente
extensão, -lhe .nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

REsp 2.097.438 / PR
Número Registro: 2023/0337717-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50466161320214047000

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WANDERLEY DA ROCHA MAURICIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - FALSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTO PÚBLICO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 07/08/2025
a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento,13/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 13 de agosto de 2025
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